
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Utentes Inscritos por Médico de Família

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento de Estado para 2022:

Artigo 179.º

[…]

1 - […]

2 - […]

3 - […]

4 (NOVO) – O Governo apresenta, até 01 de julho de 2022, um cronograma com 

metas intermédias de cobertura de médico de família e recursos afetos.

5 (NOVO) - A partir de 01 de setembro de 2022, caso não tenha médico de família 

atribuído, o utente pode, voluntariamente, encontrar um clínico nos setores privado 

ou social, ficando o Estado responsável por cobrir os custos, em valores não 

superiores aos dos cuidados de saúde primários e das Unidades de Saúde Familiar.

6 - [anterior nº 4]

7 - [anterior nº 5]

Nota justificativa: A promessa do médico de família para todos foi, durante anos, reiterada 

e nunca cumprida. O Governo já deixou cair a promessa e, à data de hoje, cerca de 1 milhão 

e 300 mil portugueses não tem um médico de família atribuído. Esta é uma limitação grande 

no acesso aos cuidados de saúde e no acompanhamento devido dos utentes.
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Para se conseguir alcançar a meta de atribuir médico de família a todos – de que nenhum 

Governo deveria desistir - implica que exista um plano concreto, acoplado com objetivos, 

cronograma e indicadores mensuráveis, sob pena de se tornar numa meta reduzida a nada 

mais do que um mero projeto de intenções. Ademais, é fundamental garantir que, caso os 

objetivos delineados não sejam cumpridos, exista forma de alocar um médico de família ao 

utente, mesmo que fora do Serviço Nacional de Saúde.

Assim, a Iniciativa Liberal – não desistindo de que todos possam ter acesso a um médico de 

família - propõe que, caso não seja possível inscrever os utentes num médico de família de 

uma unidade de cuidados de saúde primários (CSP) ou de uma Unidade de Saúde Familiar 

(USF) até ao final de agosto de 2022, o utente possa, voluntariamente, encontrar um clínico 

nos setores privado ou social, ficando o Estado responsável por cobrir os custos, em valores 

não superiores aos dos CSP e das USF.

Palácio de São Bento, 9 de maio de 2022
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